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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
SECRETARIA EXECUTIVA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO EXECUTIVO
Em 12 de abril de 2016

No- 54 - O Secretário Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho, e em cumprimento
ao disposto no artigo 40 desse mesmo diploma, faz publicar os seguintes Protocolos ICMS celebrados entre as Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação dos Estados indicadas em seu texto:

PROTOCOLO ICMS 10, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Altera o Protocolo ICMS 83/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados de Goiás e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 6º ao 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996,
bem como o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira O item 2 do Anexo Único do Protocolo ICMS 83/11, de 30 de setembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
"

Item NCM/SH Descrição das mercadorias MVA (%) Original
2 85.04 Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os transformadores de potência superior a 16 KVA, classificados nas

posições 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os demais transformadores da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de
descarga classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação
ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo

48

".
Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 11, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Altera o Protocolo ICMS 24/09, que dispõe
sobre a substituição tributária nas opera-
ções interestaduais com autopeças.

Os Estados do Espírito Santo e São Paulo, neste ato re-
presentados por seus Secretários de Fazenda e tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 da Lei n. 5.172, de 25 de outubro de
1966 (Código Tributário Nacional), e no art. 9º da Lei Complementar
nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira A alínea "b" do Inciso I do parágrafo
segundo da cláusula terceira do Protocolo ICMS 24/09, de 4 de abril
de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira ...................................................
§ 2º ..................................................................................
I .......................................................................................
b) saída de estabelecimento de fabricante de veículos, má-

quinas e equipamentos agrícolas ou rodoviários, cuja distribuição seja
efetuada de forma exclusiva, mediante contrato de fidelidade, desde
que seja autorizado pelo fisco de localização do estabelecimento des-
tinatário.".

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir
do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação.

PROTOCOLO ICMS 12, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Altera o Protocolo ICMS 55/13, que dispõe
sobre medidas que visam controlar a cir-
culação de café em grão cru ou em coco
entre os Estados da Bahia, Espírito Santo,
Minas Gerais, do Rio de Janeiro e São Pau-
lo.

Os Estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de
Janeiro, e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos
Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Fica acrescentada a cláusula segunda-A ao
Protocolo ICMS 55/13, de 22 de maio de 2013, com a seguinte
redação:

"Cláusula segunda-A Nas operações realizadas entre con-
tribuintes dos Estados de Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo
será observado o disposto nesta cláusula.

§ 1º O disposto neste protocolo não se aplica às operações
com café em grão cru ou em coco, originárias de empresas re-
lacionadas em Ato COTEPE, credenciadas pelas unidades federadas
elencadas no caput desta cláusula.

§ 2º Os Estados poderão, a qualquer tempo, sugerir a in-
clusão e/ou exclusão de seus respectivos contribuintes no rol de
empresas constantes em Ato COTEPE.

§ 3º A fiscalização dos estabelecimentos relacionados em
Ato COTEPE, poderá ser exercida, conjunta ou isoladamente, pelas
unidades federadas envolvidas nas operações, condicionando-se o Fis-
co da unidade federada interessada, ao credenciamento prévio na
Secretaria da Fazenda, Economia, Finanças, Tributação ou Receita da
unidade federada do estabelecimento a ser fiscalizado.

§ 4º Fica dispensado o credenciamento prévio na hipótese de
a fiscalização ser exercida sem a presença física da autoridade fiscal
no local do estabelecimento a ser fiscalizado.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 13, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Altera o prazo final de vigência do Pro-
tocolo ICMS 101/13, que dispõe sobre o
compartilhamento de posto de fiscalização
de divisa interestadual, atuação integrada
da fiscalização de mercadorias em trânsito
e o de intercâmbio de informações entre os
Estados do Acre e de Rondônia.

Os Estados do Acre e Rondônia neste ato representados
pelos respectivos Secretários de Estado da Fazenda e de Finanças,
tendo em vista o disposto no art. 102 e 109 da Lei nº 5.172, de 25 de
outubro de 1966, Código Tributário Nacional, e no art. 37, inciso II,
do Anexo ao Convênio ICMS 17/90, de 13 de setembro de 1990,
resolvem celebrar o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Fica prorrogado para 31 de dezembro de
2016 o prazo final de vigência do Protocolo ICMS 101/13, de 7 de
outubro de 2013.

Cláusula segunda Este protocolo entra em vigor na data da
sua publicação no Diário Oficial da União.

PROTOCOLO ICMS 14, DE 8 DE ABRIL DE 2016

Dispõe sobre a substituição tributária nas
operações com produtos alimentícios.

Os Estados de Alagoas e de São Paulo, neste ato repre-
sentados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, em Brasília,
no dia 17 de fevereiro de 2016, considerando o disposto nos arts. 102
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro
de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de
setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de
setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar
o seguinte

P R O TO C O L O

Cláusula primeira Nas operações interestaduais com as mer-
cadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com a respectiva
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Har-
monizado - NCM / SH, destinadas ao Estado de Alagoas, fica atri-
buída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo
por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e re-
colhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às ope-
rações subseqüentes.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também à
diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a base de
cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores
de frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados
do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação in-
terestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria des-
tinada a uso ou consumo.

Cláusula segunda O disposto neste protocolo não se aplica:
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro

estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto varejista;

II - às operações que destinem mercadorias a estabeleci-
mento industrial para emprego em processo de industrialização como
matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem;

III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo
por substituição que seja fabricante da mesma mercadoria.

§ 1º Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por subs-
tituição tributária caberá ao estabelecimento destinatário, devendo tal
circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares"
do respectivo documento fiscal.

§ 2º Na hipótese de saída interestadual em transferência com
destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou depósito loca-
lizado no Estado de Alagoas, o disposto no inciso I somente se aplica
se o estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mer-
cadorias recebidas em transferência do remetente.

Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins
de substituição tributária, será o valor correspondente ao preço a
consumidor constante na legislação do Estado de destino da mer-
cadoria para suas operações internas com produto mencionado no
Anexo Único deste Protocolo.

§ 1º Em substituição ao disposto no caput, a legislação do
Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de cálculo do
imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo
remetente, acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, im-
postos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante
da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de
valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fór-
mula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1-
ALQ intra)] -1", onde:

I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado pre-
vista na legislação do Estado do destinatário para suas operações
internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo;

II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota
interestadual aplicável à operação;

III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota
interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando este for
inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da
unidade federada de destino, nas operações com as mesmas mer-
cadorias listadas no Anexo Único.

§ 2º Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter",
deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste previsto no
§ 1º.

§ 3º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro
ou outro encargo na composição da base de cálculo, o recolhimento
do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo es-
tabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de
valor agregado previstos nesta cláusula.

Cláusula quarta O imposto a ser retido pelo sujeito passivo
por substituição será calculado mediante a aplicação da alíquota vi-
gente para as operações internas a consumidor final na unidade fe-
derada de destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo,
deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação pró-
pria do remetente, desde que corretamente destacado no documento
fiscal.

Parágrafo único. Na hipótese de remetente optante pelo re-
gime tributário diferenciado e favorecido de que trata a Lei Com-
plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido
a título de operação própria observará o disposto na regulamentação
do Comitê Gestor do Simples Nacional.

Cláusula quinta As mercadorias sujeitas ao regime de subs-
tituição tributária de que trata este protocolo serão objeto de emissão
de documento fiscal específico, não podendo conter outras merca-
dorias.
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